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Uma história econômica da transição da escravidão para o trabalho livre 
no Brasil

Defendida em 1978 na Universidade de Harvard, a tese The Transition from 
Slave to Free Labor in Agriculture in the Southern and Coffee Regions of 
Brazil: a Global and Theoretical Approach and Regional Case Studies, de 
Luiz Aranha Corrêa do Lago, teve, apesar de menções favoráveis em obras 
como as de David Eltis (Economic Growth and the Ending of the Atlantic 
Slave Trade. Oxford e Nova York: Oxford University Press, 1987) e Robert 
Fogel (Without Consent or Contract: The Rise and Fall of American Slavery. 
Nova York: W.W. Norton, 1989), pouca reverberação nos estudos referentes 
à escravidão brasileira e seu processo de transição para o trabalho livre, 
circunscrevendo-se a uma restrita gama de trabalhos, como o de Eustáquio 
e Elisa Reis (As elites agrárias e a abolição da escravidão no Brasil. Dados 
(Revista de ciências sociais), 31, 3, 1988, pp. 309-341). A publicação de Da 
escravidão ao trabalho livre. Brasil, 1550-1900, versão revista e traduzida 
da tese de doutorado do autor, promete ampliar o campo de atuação das 
propostas historiográficas de Lago e traz relevantes abordagens sobre o 
período de transição do regime escravocrata para o trabalho livre no Brasil.

Luiz Aranha do Lago apresenta sua obra como uma análise de fundo 
econômico sobre o desenvolvimento da escravidão no Brasil e seu ulterior 
processo de transição para o trabalho livre. Ao longo do livro, o autor elege 
alguns momentos específicos da história do Brasil – tanto referentes ao 
período colonial como ao independente – que reverberaram na esfera econô-
mica e alteraram relações de oferta e demanda, sobretudo de mão de obra e 
terra, levando a uma paulatina transformação do regime de trabalho. 

A investigação se inicia pelos motivos que fizeram com que a 
escravidão fosse o regime de trabalho predominante na América Portu-
guesa durante os mais de três séculos de dominação colonial. Apoiado 
na “Hipótese de Domar”, Lago defende que a ampla oferta de terras 
disponíveis na colônia, aliada à política portuguesa de doação de 
sesmarias a “proprietários inativos”, criou necessariamente uma economia 
produtiva pautada no trabalho escravo, já que, segundo Domar, “dos três 
elementos de uma estrutura agrária em estudo – terra livre, camponeses 
livres e proprietários de terra inativos (ou seja, que não trabalham na 
terra diretamente) –, dois elementos, mas nunca os três, podem existir 
simultaneamente” (p.29). Assim, nas regiões em que essa política colo-
nial prosperou e a agricultura vicejou, a escravidão tornou-se o regime de 
trabalho dominante pela associação de uma alta relação terra-trabalho à 
existência de proprietários de grandes extensões de terra.

Lago faz ainda uma distinção em relação à disponibilidade econômi-
ca e à disponibilidade efetiva de terras. Ainda que haja uma ampla oferta 
natural de terras – exatamente o caso da América Portuguesa nos séculos 
da colonização –, proprietários que dominam praticamente a totalidade 
das terras cultiváveis, mesmo que não desenvolvam a agricultura em toda 
sua extensão e tenham poder para impedir que homens livres utilizem suas 
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propriedades, fazem com que a relação terra-trabalho real seja menor em 
comparação com a relação natural. Assim, o recurso à escravidão não se 
deveu apenas ao fator terra, mas à própria escassez de mão de obra da co-
lônia, que precisou importar trabalhadores de maneira forçada, na medida 
em que uma imigração de trabalhadores livres sem posse foi inibida pela 
escassez legal de terras.

A descoberta do ouro e a implantação de um sistema análogo ao das 
sesmarias – doação de datas – fizeram com que o trabalho escravo perma-
necesse predominante nas áreas dinâmicas da economia colonial, de modo 
que este regime de trabalho se espraiava paulatinamente para as áreas 
mais ao sul da colônia, fomentando aumento demográfico, tanto via tráfico 
de escravos como pela imigração espontânea de portugueses. Mesmo com 
o retraimento da extração aurífera e de diamantes em fins do século XVIII, 
a economia mineira estimulou um crescimento urbano no centro-sul do 
Brasil, além de ter permitido que um sistema de escoamento da produ-
ção fosse montado entre Minas Gerais e o porto do Rio de Janeiro. Estas 
últimas características se aliaram a outro momento-chave que Lago atribui 
ao desenvolvimento da escravidão no Brasil: o início da produção cafeeira 
pelo sudeste, que “se expandiu sobretudo na província do Rio de Janeiro, 
ao longo do Vale do Paraíba, mas também em São Paulo e em Minas Ge-
rais, afetando fundamentalmente a evolução econômica do país” (p.64-65). 

Um dos méritos de Lago em sua obra é ter atinado para a brusca 
expansão da escravidão brasileira motivada pelo desenvolvimento das 
fazendas de café. Estima-se que dos 1,3 milhão de escravos entrados no 
Brasil ao longo da primeira metade do século XIX, cerca de 2/3, ou 900 mil 
cativos, seguiram para as regiões cafeeiras. Desse modo, o autor passa a 
delinear as alterações demográficas e de padrão de trabalho entre as re-
giões estudadas, enfocando mais detidamente a Cafeeira e a Sul, não sem 
apontar a diminuição relativa da população escrava no Nordeste, tanto 
pela perda de competitividade no mercado mundial, motivada pelo deslan-
che da produção açucareira cubana, quanto pela crescente exportação de 
escravos para as regiões cafeeiras.

Ao estudar o desenvolvimento da escravidão e do trabalho livre no 
Centro-Sul do país, tema que constitui efetivamente o núcleo da obra, 
Lago pretende medir o impacto das ações dos agentes econômicos que 
dizem respeito à oferta de terras e mão de obra. Iniciando a análise pela 
região cafeeira – dividida em quatro capítulos, cada um deles referente 
a uma província – o autor destaca o fim do tráfico de escravos em 1850 
como ponto de forte influência sobre o futuro da instituição e sobre as 
possibilidades abertas a um novo regime de trabalho. 

A situação econômica vivida por cada uma das regiões estudadas no 
momento de fechamento do tráfico condicionou, segundo Lago, o posterior 
desenvolvimento da questão da mão de obra. Enquanto as fazendas de café 
do Vale do Paraíba fluminense e do Norte de São Paulo encontravam-se 
bem abastecidas de escravos e em pico de produtividade em meados do 
século, o centro-oeste paulista e a região da Zona da Mata de Minas Gerais 
demandavam ainda braços para a lavoura. No sul do país, a escravidão se 
concentrava cada vez mais nas charqueadas rio-grandenses, tornando-se 
diminuta em Santa Catarina, com a decadência das armações de baleia, e 
residual na colheita do mate, no Paraná. 

Nesse quadro de rearranjo da oferta de mão de obra, os fazendeiros 
do Vale do Paraíba fluminense e paulista tiveram, em um primeiro momen-
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to, uma valorização de seus capitais, na medida em que o fechamento do 
tráfico elevou sobremaneira o preço dos escravos. Posteriormente, porém, o 
esgotamento das terras, aliado ao envelhecimento dos cafeeiros já plan-
tados, impediu que essa região buscasse soluções de longo prazo para a 
iminente falta de braços, que com a Lei de Ventre Livre de 1871 tornou-se 
preocupação geral entre os fazendeiros. O Sul do Brasil, pelo contrário, 
viu a escravidão perder importância relativa. A imigração subsidiada pelo 
Governo criou diversas colônias autônomas, não subordinadas à produ-
ção voltada ao mercado externo, de maneira que o aumento demográfico 
da população livre associado à exportação de escravos para as provín-
cias cafeeiras – no caso de Paraná e Santa Catarina – e às baixas taxas 
de importação de escravos para o Rio Grande praticamente minaram as 
possibilidades de continuidade da escravidão na região Sul, criando uma 
sociedade baseada no trabalhado assalariado e na pequena propriedade de 
produção de subsistência e para o mercado interno.

No que pese a ampla pesquisa documental empreendida pelo autor 
para as áreas acima descritas, corroborada pela confecção de inúmeras 
tabelas relativas às pautas de exportação e demografia de cada uma delas, 
as conclusões não destoam substancialmente das expostas em trabalhos já 
clássicos sobre o tema, como o de Emília Viotti da Costa (Da Senzala à Co-
lônia. [1ª ed.: 1966]. São Paulo: Editora UNESP, 2010). O exaustivo trabalho 
de levantamento econômico de Lago confirma, por exemplo, a decadência 
produtiva valeparaibana ao expor a queda nas exportações de café pelo 
porto do Rio de Janeiro na década de 1880. Em relação ao Sul do país, a 
tabela composta por dados demográficos de toda a região comprova a qua-
se irrelevância da população escrava às vésperas da Abolição, componente 
de menos de 2% da população total nas três províncias. Nesses casos, o 
estudo de Lago agrega mais subsídios à análise dos fenômenos, mas não 
traz novidades fundamentais ao tema.

Caso distinto é o da análise do autor sobre a situação do centro-o-
este de São Paulo e de áreas de Minas Gerais entre o fim do tráfico de es-
cravos e 1900, passando pela Abolição em 1888. A expansão das fazendas 
de café em meados do século XIX trouxe o problema da escassez de oferta 
de mão de obra escrava para o centro das unidades cafeeiras da região. 
Ainda que contassem com escravos nas fazendas, o alto preço dos cativos 
advindos tráfico interno e a impossibilidade – legal após 1871 – de cresci-
mento vegetativo da população escrava fez com que as primeiras experiên-
cias com trabalhadores livres se concentrassem nessa região. Investimentos 
particulares, em um primeiro momento, e dos governos provincial e central, 
em seguida, financiaram a vinda de milhares de imigrantes para o trabalho 
nas lavouras, de modo que a colonização na área cafeeira não pode ser 
comparada com a empreendida no sul do país.

O que o autor apresenta como novidade, no entanto, é a “mudança 
fundamental na organização do trabalho no setor cafeeiro de São Paulo 
(com a já mencionada exceção do norte)” (p.188). Lago considera que a 
“função de produção” da fazenda no período escravista esteve ligada a dois 
insumos básicos: “área total de terra cultivada com café e a turma de es-
cravos chefiada por um administrador e por feitores”. Nesse caso, o escravo 
era tomado como a unidade de trabalho, de maneira que os cálculos sobre 
a produção da fazenda consideravam esse trabalhador como a unidade 
básica de mão de obra, ainda que este fosse passível, no campo, de posicio-
namento em turmas. 
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A alocação de imigrantes para o trabalho nos cafezais alterou essa 
lógica, criando renovadas “funções de produção”, “nas quais o insumo terra 
era o número total de pés de café sob os cuidados da família de colonos, 
e a família era a nova unidade do insumo trabalho”. Essa alteração não 
trouxe consequências apenas formais, mas alterou, de acordo com Lago, 
os padrões de supervisão do trabalho e alocação de tempo dos trabalha-
dores. Na medida em que cada fração da propriedade confiada à família 
de imigrantes era considerada um insumo terra, a unidade da fazenda foi 
quebrada, dando lugar a uma estrutura que mais se parecia com pequenas 
propriedades que cultivavam o mesmo produto do que com um empreen-
dimento agrícola unificado. Sobre a mão de obra, Lago afirma que “cada 
família de colono era remunerada ‘coletivamente’ pelo trato dos pés de 
café e pela colheita, conforme o número de pés de café sob seus cuidados”.

A originalidade da observação sobre a reorganização do trabalho na 
lavoura de café não é, no entanto, acompanhada por uma análise mais 
detida das consequências – tanto em relação ao volume de produção 
quanto à vida dos colonos – que essa mudança acarretou. Quais foram as 
vantagens, do ponto de vista do fazendeiro, desse novo arranjo de in-
sumos? Se não havia vantagens visíveis, por que este foi o modelo mais 
aceito e difundido entre os cafeicultores no período compreendido entre a 
crise final da escravidão e o segundo quartel do século XX? Como explicar 
a afirmação de Lago de que a produção por trabalhador sob o colonato era 
maior que a observada para o período da escravidão, sendo que o próprio 
autor afirma haver maior liberdade dos imigrantes na alocação de seu 
tempo? As questões elencadas estão longe de ser tangenciais, pois vão ao 
cerne das reais consequências trazidas pela mudança do regime de traba-
lho na região mais dinâmica da economia brasileira em fins do século XIX, 
um dos principais focos do livro.

No posfácio de Da escravidão ao trabalho livre, Luiz Aranha Corrêa do 
Lago apresenta um longo conjunto de trabalhos publicados sobre a escra-
vidão e sua transição para o trabalho livre entre 1978 – ano de publicação 
de seu doutorado – e 2014, quando lançou a edição revista e traduzida 
da obra. Os comentários do autor sobre cada um dos livros e artigos mais 
relevantes para a área mostram seu amplo domínio sobre a literatura re-
cente e servem como um excelente guia aos interessados em acompanhar 
o desenvolvimento das reflexões sobre a escravidão no Brasil. Ao optar por 
não incorporar estas amplas contribuições ao longo do texto, Lago perdeu 
a oportunidade de debater suas teses com a recente historiografia, rever 
pontos problemáticos e fortalecer seus argumentos centrais.

Em suma, a publicação de Da escravidão ao trabalho livre amplia o 
alcance das formulações de seu autor, contribui com valiosas informações 
quantitativas referentes à produção agrícola e à demografia do período 
estudado, apresenta uma boa observação sobre a organização do trabalho 
sob o colonato – quando comparado ao regime escravista –, além de trazer 
um útil levantamento relativo à produção historiográfica recente sobre a 
escravidão e o trabalho livre no Brasil. Apesar das inegáveis qualidades, a 
obra não avança sobre os efeitos trazidos pelo novo regime de trabalho, 
deixando ainda de dialogar com os trabalhos mais recentes produzidos 
sobre o tema, de modo que a contribuição que Lago pretendia oferecer à 
historiografia referente à transição da escravidão para o trabalho livre no 
Brasil ficou aquém das potencialidades do livro. Recebido para publicação em 12 de fevereiro 
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